
GOVERNO MUNICIPAL
SIRIRI / SERGIPE

GABINETE DO PREFEITO

LEIN' 406
DE 18 DE JULHO DE 2023

DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES
ORÇAMENTAR}AS PARA A
ELABORAÇÃO DA LEIORÇAMENTARIA
PARA O EXERCÍCIO DE 2024 E DA
PROVIDÊNCIAS CORRELATAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SIRIRI. ESTADO DE SERGIPE

Faço saber que a Câmara Municipal de SIRIRI/SE aprovou e eu
sanciona a seguinte Lei

CAPITULO l
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS

Art. la. Em cumprimento ao disposto no art. 165, $2o, da Constituição
Federal e. em conformidade com as normas estabelecidas na Constituição Estadual
Lei Orgânica Municipale Lei Complementar n' 101/2000, a presente Lei üxa as
Diretrizes para a elaboração e a execução da Lei Orçamentária do Município de SIRIRI,
para o exercício de 2024, compreendendo:

- prioridades e metas da Administração Pública Municipal
11- estrutura e organização dos orçamentosl
111- alterações decorrentes da execução orçamentária
IV - manutenção do equilíbrio das contas públlcasi
V - legislação tributária e renúncia de receita

Vl- programação financeira e cronograma de desembolsou
Vll- obrigações constitucionais e legais
Vlll- transferências de recursosi
IX - execução de programas e convêniosl
X - transparência pública
Xt - disposições finais

CAPITULO ll
PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO PUBLICA MUNICIPAL

Art. 2o. As prioridades e metas da Administração Pública Municipal
para o exercício de 2024, atendidas as despesas legalmente vinculadas e as de
manutenção. serão definidas a partir dos programas e ações constantes no Plano
Plurianual do Município referente ao quadriênio 2021-2025. atendidas as seguintes
prioridades

1-- qualidade na prestação dos serviços públicos municipais
11- desenvolvimento de políticas públicas voltadas para a juventude

com ênfase na cultura, lazer e práticas esportivasl
111- manutenção e ampliação da infraestrutura urbana e rurall
IV - ampliação e desenvolvimento das políticas do Sistema Unida de

Assistência Social:
V -- busca permanente pela qualidade da Educação Básica e a

melhoria dos indicadores educacionais. garantindo o acesso e combatendo a evasão
estudantil, na melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem de todos os estudantesl
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Vl- fortalecimento da atenção primária à saúde, integrada à vigilância
à saúde, visando à promoção do cuidado integralde forma humanizada

$l'. As prioridades elencadas acima terão precedência na alocação
dos recursos no Prometo e na Lei Orçamentária de 2024, não se constituindo. todavia.
em limite à programação da despesa

$2o. Os valores constantes nos Anexos desta Lei possuem caráter
indicativo e não normativo, podendo, quando da elaboração do prometo de lei
orçamentária para o exercício de 2024, a estimativa de receita e a fixação de despesa
serem modificadas em vista dos parâmetros utilizados na atual projeção sofrerem
alterações conjunturais, devendo as metas fiscais serem ajustadas, ficando
automaticamente revistas as metas fiscais estabelecidas nesta Lei, em conformidade
com os valores previstos e fixados na iei orçamentária de 2024

CAPITULO lll
ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS

Da Apresentação do Orçamento
Art. 3o. A proposta orçamentária anual que o Poder Executivo

Municipalencaminhará ao Poder Legislativo, além da mensagem, será composta de:
1- texto do Prometo de Lei:
It - quadros arçamentários consoildadosl
111 - demais demonstrativos, relatórios e anexos estabelecidos pela

legislação vigente, sobretudo a Lel n' 4.320, de 17 de março de 1964 e a Lei
Complementar n' IO1/2000, relativos aos Orçamentos Fiscale da Seguridade Social

Art. 4'. 0 Orçamento Fiscale o da Seguridade Soclalterá sua despesa
discriminada por:

Seção l

1-- Unidade Orçamentárial
11-- Função
111- Subfunçãol
IV -- Programa
V - Prometo, Atividade ou Operação Especiall
Vl- Categoria de Despesa
Vll- Grupo de Despesa
Vlll- Modalidade de Aplicação
IX - Fonte de Recurso
$ 1a. Os conceitos de função, subfunção, programa. prometo, atividade e

operação especial são aqueles definidos na Portaria na 42 do Ministério do
Planejamento, Orçamento e Gestão, de 14 de abrilde 1999, e em suas alterações

$ 2o. Os conceitos e códigos de categoria económica, grupo de
despesa e modalidade de aplicação são aqueles dispostos na Portaria Interministerial
da Secretaria do Tesouro Nacionale da Secretaria de Orçamento Federal n' 163, de
04 de abrilde 2001, e suas alterações

$ 3o. Após a sanção da lei orçamentárla. os Poderes Executivo e
Legislativo publicarão o QDD - Quadro de Detalhamento de Despesa, fazendo a
discriminação da despesa até o nívelde elemento de despesa ou, quando necessário
sub-elemento

Art. 5'. Os Fundos constituídos para cumprimento de programas
específicos terão os recursos orçamentários vinculadas à administração direta

Art. 6o. Fica o Poder Executivo autorizado a incorporar. na elaboração
dos orçamentos. as eventuais modificações ocorridas na estrutura organizacional do
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Município. bem como, na classificação orçamentária da receita e da despesa
decorrentes de alteração na legislação, ocorridas após o encaminhamento do Prometo
de Leme Dlretrizes Orçamentárias para o Orçamento de 2024 ao Poder Legislativo

Seção ll
Do Orçamento do Poder Legislativo

Art. 7o. O Poder Legislativo do Município terá como limite de despesas
em 2024. para efeito de elaboração de sua respectiva proposta orçamentária, a
aplicação do percentualdefinido no art. 29-A da Constituição Federal

Art. 8o. A execução arçamentária e a contabilidade do Legislativo serão
processadas de forma independente, mas integrada ao Executivo para fins de
consolidação das contas do Município

Art. 9o. A proposta orçamentária do Poder Legislativo deverá ser
elaborada na forma e conteúdo estabelecidos nesta Lei e em consonância com as
disposições sobre as matérias contidas na Constituição Federal e nas normas
complementares, devendo ser encaminhada ao Poder Executivo, para fins de
consolidação do Prometo de Lei do Orçamento Anual, até o dia 15 de julho de 2023

Art. lO. Os recursos correspondentes às dotações orçamentárias
compreendidos os créditos suplementares e especiais, destinados ao Poder
Legislativo. serão repassados até o dla 20 de cada mês, em duodécimos

$lo É vedada a transferência a fundos de recursos financeiros
oriundos de repasses duodecimais.

$2o. O saldo financeiro decorrente dos recursos entregues na forma do
caput" deste artigo deve ser restituído ao caixa do Poder Executivo até o final de

fevereiro de 2025, ou terá seu valor deduzido na parcela de março de 2025
Art. 11. Fica o Poder Executivo autorizado a compensar no duodécimo

previsto no art. 10, os valores que forem descontados da cota do FPM - Fundo de
Participação dos Municípios. referentes aos encargos prevldenciários correntes ou
parcelados da Câmara Municipal

$lQ. Para proceder nos termos do "caput". o Poder Executivo
encaminhará ofício à Câmara Municipal informando o valor e a documentação
comprobatória do montante a ser compensado

$2'. O valor compensado deverá ser contabilizado como
ANTECIPAÇÃO DE DUODÉCIMO em ambos os Poderes

Seção lll
Da Inclusão de Novos Projetos

Art. 12. Além da observância das prioridades e metas previstas no
Plano Plurianual - PPA 2022 - 2025, a Lei Orçamentária Anual e seus créditos
adicionais somente poderão incluir novos projetos se

1- estiver contemplada no PPA 2022 - 2025. ou em lelque autorize
sua inclusão, caso a sua execução abranja mais de um exercício financeiro

11-- não implique em paralisação de projetos prioritários em execução
Parágrafo único. Não constitui infração a este artigo o início de novo

projeto, mesmo possuindo outros em andamento. caso haja suficiente previsão de
recursos orçamentárlos e financeiros para o atendimento dos projetos em andamento e
novos ou se os recursos forem provenientes de convénios ou programas dos Governos
Federale/ou Estadual

CAPITULOIV
ALTERAÇÕES DECORRENTES DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
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Art. 13. Os créditos adicionais serão apresentados com a classificação

da estrutura programática da mesma forma que apresentado na Lei Orçamentária
Anual

Parágrafo único - Os créditos adicionais especiais e extraordinários, se
abertos nos últimos quatro meses do exercício imediatamente anterior, poderão ser
reabertas pelos seus saldos. no exercício a que se refere esta Lei

Art. 14. Serão considerados como créditos adicionais especiais, nos
termos do art. 41. incisa ll da Lei n' 4.320, de 17 de março de 1964, aqueles que
incluírem novas ações ou novos elementos de despesas

$lo. Não se incluem no conceito do "capuz
a) a criação. por decreto adicional suplementar, em uma ação já

autorizada, de elementos de despesa desde que na mesma categoria económica
grupo de natureza de despesa e modalidade de aplicação já existente

b) a inclusão, por decreto adicional suplementar, de novas ações ou
novos elementos de despesas em ações já consignadas no orçamento, desde que
sejam decorrentes de recursos de convênios; ou ainda, para adequar o orçamento aos
programas cujos recursos sejam provenientes do Governo Federale/ou Estadual, bem
como, suas contrapartidas

c) a modificação ou inclusão, por decreto adicional suplementar, das
fontes de recursos do orçamento em função de alteração destas promovidas pelo
Tribunalde Contas do Estado de Sergipe

$2o. Os decretos adicionais suplementares realizados nos termos do
parágrafo anterior não contarão para o limite de suplementação definido na Lei
Orçamentária Anualde 2024

Art. 15. Fica facultado ao Poder Executivo a efetuar transposição,
remanejamento e transferências de dotações orçamentárias.

$lo. A transposição. remanejamento e transferência são instrumentos
de flexibilização orçamentária. diferenciando-se dos créditos adicionais que têm a
função de corrigir desvios de planejamento

$2Q. Para efeitos desta Lei entende-se como
1- transposição, a realocação de recursos que ocorre entre ações

dentro da mesma unidade orçamentárla. respeitada a mesma categoria, grupo e
modalidade de aplicação

It - remanejamento, o deslocamento de créditos e dotações dentro de
uma mesma ação. respeitada a mesma categoria, grupo e modalidade de aplicaçãol

111 -- transferência, a realocação de recursos que ocorre dentro do
mesmo órgão, num mesmo programa de governo, mantendo-se o programa em
funcionamentos

Art. 16. Quando a abertura de crédito adicional especial implicar em
alteração das metas e prioridades constantes dos quadros demonstrativos desta Lei e
do Plano Plurianual- PPA 2022-2025, fica o Poder Executivo autorizado a fazer as
readequações necessárias à execução. acompanhamento, controle e avaliação da
ação programada

CAPITULO V
MANUTENÇÃO DO EQUÍLIBRIO DAS CONTAS PUBLICAS

Art. 17. A reserva de contingência, de que trata o inciso 111, do art. 5o,
da Lei Complementar n' 101/2000, será fixada em no mínimo 0.5% (cinco décimos por
cento) da receita corrente líquida, e sua utilização dar-se-á mediante créditos adicionais
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abertos à sua conta destinados a atender a passivos contingentes e outros riscos e
eventos fiscais imprevistos

$ 1o. Entende-se por passivos contingentes a probabilidade de que
eventos futuros e incertos possam acarretar a perda e/ou desvalorização de ativos,
bem como, o surgimento de novos passivos;

$ 2'. Caberá à administração pública avaliar as situações que poderão
ensejar os passivos contingentes;

$ 3o. Na hipótese da administração pública avaliar que não há
probabilidade de riscos de passivos contingentes. os recursos destinados a Reserva de
Contingência poderão ser destinados à cobertura de créditos suplementares e
especiais que necessitem ser abertos para reforço ou inclusão de dotações
orçamentárias

Art. 18. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação
governamentalque acarrete aumento de despesa, observará o disposto no art. 16 da
Lel Complementar no IO1/2000, considerando-se despesa irrelevante, para fins de
aplicação do referido dispositivo:

- as despesas cujo valor não ultrapasse a 10% (dez por cento) receita
corrente líquida apurada no último RREO - Relatório Resumido de Execução
Orçamentária publicado pelo municípios

11- as despesas decorrentes de obrigações legais ou constitucionaisl
111- as despesas com Saúde; Educação ou Assistência Sociall
IV - as despesas decorrentes de contratos ou convênios
Art. 19. A compensação de que trata o $ 2o, do art. 17, da Lei

Complementar n' 101/2000, quando da criação ou aumento de despesas obrigatórias
de caráter continuado, no âmbito dos Poderes Executivo e Legislativo, poderá ser
realizada a partir do aproveitamento da respectiva margem de expansão de cada órgão
ou entidade

Parágrafo único. O Poder Legislativo e o Executivo manterão controles
sobre os valores já aproveitados da margem de expansão

Art. 20. As despesas devem ser fixadas no montante de suas fontes de
recursos

Art. 21. A Responsabilidade Fiscal definida nos art. lo e seguintes da
Lei Complementar n' 101/2000. deverá ser apurada sempre levando em consideração
todo o período do mandato dos gestores

Art. 22. Na hipótese de ocorrência das circunstâncias estabelecidas no
capot do artigo 9o, e no incisa 11, do $ 1Q, do artigo 31, da Lei Complementar no
IO1/2000. o Poder Executivo e o Poder Legislativo procederão à respectiva limitação
de empenho e de movimentação financeira, calculada de forma proporcional à
participação dos Poderes no total das dotações iniciais constantes da lel orçamentária
de 2024. utilizando para talfim as cotas orçamentárias e financeiras

$ 1o. Excluem do capuz deste artigo as despesas que constituam
obrigação constitucional, legal, para execução de programas e/ou convénios cujos
recursos sejam provenientes da União ou do Governo do Estado e as despesas
destinadas ao pagamento dos sewiços da dívida e aquelas que são consideradas
como essenciais ao funcionamento da administração pública.

$ 2o. O Poder Executivo comunicará ao Poder Legislativo o montante
que Ihe caberá tornar indisponívelpara empenho e movimentação financeira. conforme
proporção estabelecida no capuz deste artigo.
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$ 3a. Os Poderes Executivo e Legislativo, com base na comunicação de

que trata a parágrafo anterior, emitirão e publicação ato próprio estabelecendo os
montantes que caberão aos respectivos órgãos na limitação do empenho e da
movimentação financeira

$ 4o. Se verificado. ao finalde um bímestre, que a realização da receita
não será suficiente para garantir o equilíbrio das contas públicas, adotar-se-ão as
mesmas medidas previstas neste artigo

CAPITULO VI
LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA E RENUNCIA DE RECEITA
Art. 23. O Poder Executivo Municipal, verificada a necessidade e

conveniência da Administração, pode enviar à Câmara de Vereadores, antes do
encerramento do exercício Élnancelro, Projetos de Lei dispondo sobre alterações na
Legislação Tributária do Município, especialmente quanto a

1 - revisão de alíquotas do Imposto sobre Serviços de Qualquer
Naturezas

11- atualização da base de cálculo dos imóveis urbanos, de modo a
tornar mais justa a arrecadação do Imposto sobre a Propriedade TerritorialUrbana;

11 - revisão da legislação sobre taxas municipais, com o objetivo de
aperfeiçoar o seu recolhimento

Art. 24. Na estimativa das receitas do Prometo de Lei Orçamentária
Anual, devem ser considerados também os possíveis efeitos de alterações na
Legislação Tributária. objeto de Projetos de Lei que possam estar em tramitação na
Câmara de Vereadores. até 15 de dezembro de 2023

Art. 25. Os tributos lançados e não arrecadados, inscritos em dívida
aviva, cujos custas para cobrança sejam superiores ao crédito tributário. poderão ser
cancelados. mediante Decreto do Chefe do Poder Executivo. não se constituindo como
renúncia de receita para efeito do disposto no ar{. 14 da Lei Complementar n'
101/2000

Art. 26. Para efeito do disposto no art. 14 da Lei Complementar n'
IO1/2000. não será considerada como renúncia de receita

1- a previsão feita a maior de tributos municipais na elaboração da
proposta orçamentária;

il- a não retenção de encargos sociais
111- a não retenção de tributos municipais e de Imposto de Renda, que

posteriormente venham a ser recolhidos diretamente pelo contribuinte;
iV - a não retenção de tributos municipais. que não tendo sido pagos

pelo contribuinte posteriormente, desde que venham a ser inscritos na dívida atava
CAPITULO Vll

PROGRAMAÇÃO FINANCEIRA E CRONOGRAM DE DESEMBOLSO
Art. 27. O Poder Executivo estabelecerá por ato próprio, até 30(trinta)

dias após a publicação da iei orçamentária de 2024, as metas bimestrais de
arrecadação. a programação financeira e o cronograma mensal de desembolsa
respectivamente, nos termos dos ans. 8' e 13 da Lei Complementar no 101/2000

Parágrafo único. A programação financeira e o cronograma mensal de
desembolso de que trata o capuz deste artigo deverão ser elaborados de forma a
garantir o cumprimento da meta de resultado primário estabelecida nesta Lei

CAPITULO Vltl
OBRIGAÇÕES CONSTITUCIONAIS E LEGAIS
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Art. 28. Os Poderes Executivo e Legislativo terão como limite na

elaboração de suas propostas orçamentárias, para pessoal e encargos sociais, a
despesa com a folha de pagamento calculada de acordo com a situação vigente em
junho de 2023, projetada para o exercício de 2024, considerando os eventuais
acréscimos legais, ficando autorizada a suplementação das dotações necessárias à
sua execução e dos encargos sociais, não devendo esse valor ser considerado no
limite para abertura de créditos adicionais que será autorizado na Lei Orçamentária de
2024

Parágrafo único. Na apuraçao prevista no "caput". deverão ser
considerados os limites definidos no incisa 111, do art. 19 da Lei Complementar n'
101/2000

Art. 29. O Prometo de Lei Orçamentária deve estabelecer dotação para
atender às projeções de despesas com pessoale aos acréscimos delas decorrentes
conforme o parágrafo único do art. 154 da Constituição Estadual

Art. 30. Para üns de atendimento ao disposto no $ 1', incisa 11, do art
169 da Constituição Federal. observado o inciso l do mesmo parágrafo, ficam
autorizadas as concessões de quaisquer vantagens, aumentos de remuneração
criação de cargos, empregos e funções, alterações de estrutura de carreiras, bem
como admissões ou contratações de pessoala qualquer título, inclusive a realização de
concursos públicos para provimento de cargos. observadas as condições e os critérios
estabelecidas em leis específicas para cada situação

At't. 31. Não se considera como substituição de servidores e
empregados públicos e não contando para o limite de gastos com pessoaldefinido no
Art. 19, incisa 111 da Lei Complementar Ro IO1/2000, os contratos realizados com
OSCIP - Organização da Sociedade Civilde Interesse Público

Art. 32. No exercício de 2024, a realização de serviço extraordinário,
quando a despesa houver ultrapassado os 51,3% (cinquenta e um inteiros e três
décimos por cento) e 5,7% (cinco inteiros e sete décimos por cento). no Poder
Executivo e Legislativo. respectivamente, somente poderá ocorrer quando destinada ao
atendimento de relevantes interesses públicos que ensejam situações emergenclals, de
risco ou de prejuízo para a sociedade, dentre estes:

- situações de emergência ou calamidade públlcal
11-- situações em que possam estar em risco a segurança de pessoas

ou bensl
111-- a relação custo-benefício se revelar favorável em relação a outra

alternativa possívelem situações momentâneas
Art. 33. Todas as despesas relativas à dívida pública municipal

mobiliária ou contratual. e as receitas que as atenderão, constarão da lei orçamentária
anualn

Art. 34. As operações de crédito serão autorizadas por lei específica
Art. 35. A lei orçamentária anual conterá autorização para realização

de operação de crédito por antecipação da receita orçamentária, obedecidas as
determinações estabelecidas em resolução do Senado Federal

Art. 36. As despesas com amortização, juros e outros encargos da
Dívida Pública, deverão considerar apenas as operações contratadas ou autorizações
concedidas até a data do encaminhamento do Projeto de Lei do Orçamento Anual à
Câmara Municipal

Art. 37. A Procuradoria-Geral do Município, encaminhará à Secretaria
de Finanças, até o dia 15 de julho de 2023. a relação dos débitos constantes de
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precatórios judiciais inscritos até o dia lo de julho de 2023, a serem incluídos no
Orçamento de 2024

Art. 38. O Projeto de Lei Orçamentária para o exercício de 2024 deverá
observar os limites mínimos de gastos com a Manutenção e Desenvolvimento do
Ensino, com a Remuneração dos Profissionais da Educação Básica e com Ações e
Serviços Públicos de Saúde, estabelecidos nas legislações especificas

CAPITULO IX
TRANSFERENCIAS DE RECURSOS

Do Repasse de Recursos para o Setor Privado
Art. 39. As transferências de recursos orçamentários a instituições

privadas sem fins lucrativos devem obedecer às disposições pertinentes contidas no
art. 26 da Lei Complementar n' 101/2000, sendo

Subvenções Sociais: as destinadas a despesas correntes de
Instituições privadas sem fins lucrativos. prestadoras de serviços de assistência social,
rnédlca. educacionale cultural. de natureza continuada, regidas pelo que estabelecem
os ans. 16 e 17, da Lei n' 4.320. de 17 de março de 1964

11 - Contribuições: as destinadas a despesas correntes das demais
instituições privadas sem ÜIRS lucrativos. que não as enquadradas no incisa l deste
artigo, armadas em parceria com a administração pública municipal para o
desenvolvimento de programas e ações que contribuam diretamente para o alcance de
diretrizes. objetivos e metas previstas no Plano Plurianual

111 - Auxílios: as destinadas a despesas de capital de instituições
privadas sem fins lucrativos, compreendendo tanto as entidades referidas no incisa l,
quanto às mencionadas no inciso 11, deste artigo.

Art. 40. Somente será autorizada a inclusão, tanto na lei orçamentária
quanto em seus créditos adicionais. de dotações a título de subvenções sociais
auxílios ou contribuições a entidades privadas sem fins lucrativos, se observadas as
seguintes condições

1 - sejam entidades privadas de atendimento direto ao público, nas
áreas de assistência social, saúde, educação, cultura. esportes, turismo, meio
ambiente, de fomento à produção e à geração de emprego e renda

11- encaminhamento pela entidade de requerimento para pedido de
recursos acompanhado de Plano de Aplicação

111- a entidade deve estar com seu cadastro atualizado no Município
$ 1o. Ocorrendo o deferimento do pleito por parte do Poder Executivo

este providenciará o encaminhamento de Projeto de Lei ao Poder Legislativo, nos
termos previstos no art. 26, da Lei Complementar n' IO1/2000

$ 2o. As entidades privadas beneficiadas. a qualquer título, submeter-
se-ão à fiscalização do Poder Concedente com a finalidade de verificar o cumprimento
de metas e objetivos para os quais receberam recursos

$ 3o. Os repasses de recursos de que trata este artigo serão efetivadas
mediante convênlos, conforme determina a artigo 184 da Lei n' 14.133, de lo de abril

Seção l

de 2021
$ 4o. E vedada a celebração de convênio com entidade em situação

Irregular com o Município em decorrência de transferência feita anteriormente
Art. 41. O Poder Executivo Municipal poderá atender as necessidades

de pessoas físicas através de programas Instituídos nas áreas de assistência social

Praça Dr. Márlo Pinos. 306 -- Centro -- $iriri -- Sergtpo CEP 49 630-000 Tel./Fax (OXX79) 3297-1232
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saúde. agricultura, cultura, desporto, turismo. educação e outras áreas de atuação,
desde que tais programas estejam devidamente regulamentados

Art. 42 Desde que comprovado o interesse público, poderão ser
concedidas premiações a pessoas físicas que participem de concursos, gincanas,
atlvidades esportivas e culturais e outras festividades incentivadas e/ou promovidas
pelo Poder Público Municipal

Art. 43. Fica o Poder Executivo autorizado a realizar. diretamente,
despesas de custeio para a manutenção dos caixas escolares da rede pública
municipalde ensino.

Art. 44. Os Poderes Executivo e Legislativo ficam autorizados a firmar
convénios de cooperação técnica com entidades privadas voltadas para a defesa do
municipalismo e da preservação da autonomia municipal

seçâo ll
Da Transferência de Recursos para Consórcios

Art. 45. A Lei Orçamentária reservara recursos para a transferência
financeira a consórcios públicos em que o Município figure como ente consorciado, em
conformidade com o respectivo contrato de rateio, observadas as disposições da Lei n'
11.107, de 06 de abrilde 2005

Seção lll
Das Parcerias Público-Privadas

Art. 46. Fica o Poder Executivo Municipalautorizado a firmar contratos
de parcerias público-privadas, nos termos da Lel no 11.079, de 30 de dezembro de
2004, para a execução de projetos prioritários definidos pelo Governo

CAPITULO X
EXECUÇÃO DE CONVÉNIOS E PROGRAMAS

Art. 47. Fica facultado ao Município elaborar o orçamento inerente as
despesas de capital nas seguintes ações

1- Projetos relacionados a bens de uso comum do povoa
11- Projetos relacionados a bens de uso especiall
111- Projetos relacionados aos bens dominicaisl
IV - Proletos relacionados aos bens móveis.
$lo. As definições dos bens dos incisos 1. 11 e 111 do "caput" são aquelas

dispostas no art. 99 do Código CiviIBrasileiro
$2'. Estão incluídas nos incisos +. lle 111 do "capot" as despesas, mas

não se limitando a estas: aquisição e/ou desapropriação de imóveis; construção.
reforma, ampliação, perfuração. restauração, recuperação, pavimentação, urbanização,
pintura, implantação

$3o. Estão Incluídas no incisa IV do "caput" as despesas. mas não se
limitando a estas: aquisição de mobiliários. equipamentos. peças, máquinas,
Instrumentos, embarcações. computadores, ferramentas, veículos e outros materiais
permanentes

Art. 48. A Lei Orçamentária para o exercício de 2024 conterá previsão
de contrapartida de transferências voluntárias. em conformidade com o percentual
proposto em proletos de captação de recursos encaminhados a órgãos e entidades da
União, Estados e entidades não governamentais

$lo. Poderão ser incluídas, por Decreto, novas ações ou novos
elementos de despesas em ações já consignadas no orçamento, desde que sejam para
cadastrar, solicitar, assinar ou executar convênios, ou ainda. para adequar o orçamento
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aos programas cujos recursos sejam provenientes dos Governos Federal e/ou
Estadual, bem como, suas contrapartidas

$2a. Firmado instrumento de transferência voluntária, üca autorizada a
suplementação das dotações necessárias à sua execução, tendo como limite o valor do
repasse financeiro pactuado e da contrapartida, não devendo este valor ser
considerado no limite para abertura de créditos adicionais que será autorizado na Lel
Orçamentada de 2024

$3o. Os decretos adicionais suplementares realizados nos termos do $1o
não contarão para o limite de suplementação definido na Lei Orçamentária Anual de
20242

Art. 49. Para fins de cumprimento do art. 62 da Lei Complementar n'
{01/2000, Êlca o Município autorizado a ülrmar convênio, acordo, ajuste ou congênere
com a União, Estado, Ministério Público. Defensoria Pública. Tribunal de Justiça,
Fundação ou Autarquia Pública com vistas, mas não se limitando

1-- ao funcionamento dos serviços de segurança pública e judiciaist
11 - a possibilitar o assessoramento técnico aos produtores rurais do

Municípios
11-- a utilização conjunta, no M unicíplo, de máquinas e equipamentosl
IV - ao desenvolvimento de programas prioritários nas áreas de

educação, cultura, saúde. assistência social. agricultura, habitação e outras de
relevante Interesse público, sem ónus para o Município, ou com contrapartidas

V - a cessão de mão de obra
Art. 50. Os Poderes Executivo e Legislativo ficam autorizados a firmar

convênios de cooperação técnica com entidades privadas voltadas para a defesa do
municipalismo e da preservação da autonomia municipal

Art. 51. A relação dos convénios a serem executados no exercício
financeiro de 2024 estará disposta no Anexo de Metas e Prioridades

CAPITULO XI
TRANSPARENCIA PUBLICA

Art. 52. Os Poderes Executivo e Legislativo devem dar ampla
divulgação. inclusive em sítios da Internet, de modo a evidenciar a transparência da
gestão fiscal. observando-se o princípio da publicidade e permitindo-se o amplo acesso
da sociedade a todas as informações relativas às Leis das Diretrizes Orçamentárias, do
Plano Plurianual. do Orçamento Anuale das Contas Anuais do Governo Municipal

Art. 53. O Prometo de Lel Orçamentária não deverá ser aprovado sem
que tenha sido realizada audiência pública, garantindo a participação do cidadão no
debate da deünlção das prioridades municipais. e cumprindo o que estabelece o
Parágrafo único, do art. 48, da Lei Complementar n' 101/2000 e o art. 44. da Lei n'
l0.257, de 10 de julho de 2001

Art. 54. Os Poderes Executivo e Legislativo devem garantir aos
cidadãos os procedimentos necessários para o acesso à informação, conforme
determinado pela Lei no 15.527, de 18 de novembro de 2011

CAPITULO Xll
DISPOSIÇOES FINAIS

Praça Dr. Mano Pínotti. 306 - Censo - Siriri -- Sergipa CEP 49 630-000 Tel./Fax (OXX79) 3297-1232
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Art. 55. Cabe ao órgão centralde planejamento do Poder Executivo a

responsabilidade pela coordenação da elaboração da proposta orçamentária de que
trata esta lei

Art. 56. O Prometo de Lei Orçamentária deve ter as receitas e as
despesas orçadas segundo os preços vigentes em julho de 2023, podendo ser
atualizadas. por ato próprio do chefe do poder executivo. pela variação dos índices
oficiais da inflação (índice de Preço ao Consumidor Amplo - IPCA, do Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística) referente ao período de agosto a dezembro de

Parágrafo único. As previsões de receita no Prometo de Lei
Orçamentária observarão as normas técnicas e legais, considerarão os efeitos das
alterações na legislação, da variação do índice de preços, do crescimento económico
ou de qualquer outro fator relevante

Art. 57. O Executivo Municipal enviará a proposta orçamentária à
Câmara Municipalaté o dia 30 de setembro de 2023, que a apreciará e a devolverá
para sanção até o encerramento da sessão legislativa anual

$ 1o. A Câmara Municipal não entrará em receoso enquanto não
cumprir o disposto no capot deste artigo.

$ 2o. Se o Prometo de Lei Orçamentárla anualnão for sancionado até 31
de dezembro de 2023. fica o Executivo Municlpalautorlzado a executar o projeto de lei
orçamentária de 2024. até a sanção da respectiva lei orçamentária anual, na proporção
de 1/12 (um doze avos}

Art. 58. Serão consideradas legais as despesas com multas, juros e
outros acréscimos decorrentes de eventualatraso no pagamento de compromissos por
nsuficiência de caixa e/ou necessidade de priorização do pagamento de despesas
mprescindíveis ao pleno funcionamento das atividades administrativas essenciais.

Art. 59. Na apreciação pelo Poder Legislativo do projeto de Lei
Orçamentária Anual, as emendas serão apresentadas na forma das disposições
constitucionais e conforme estabelecido na Lei Orgânica do Município, serão
acompanhadas de exposição de motivos que as justifiquem, e, somente poderão ser
aprovadas caso:

2023

Orçamentáriasl
1- sejam compatíveis com o Plano Plurlanuale com a Leme Diretrizes

11 - indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os
provenientes de anulação de despesas, excluídos os que incidam sobre

a) dotação para pessoale seus encargos
b) serviço da dívida
c) dotações destinadas à Educação, Saúde e Assistência Social
d) recursos vinculados a transferências voluntárias dos Governos

Estadual e Federal
111-- sejam relacionadas com
a) a correção de erros ou omissões;
b) os dispositivos do texto do Prometo de Lei
Art. 60. O Poder Executivo poderá encaminhar mensagem ao Poder

Legislativo para propor modlüicações no prajeta de lei orçamentária anualenquanto não
Iniciada a sua votação, no tocante as partes cuja alteração é proposta

Art. 61. Em atendimento ao disposto no art. 4o, $$ 1a, 2o e 3o da Lei
Complementar no 101/2000. integram a presente Lei os seguintes anexos
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1- Anexo de Metas Fiscaisl
11- Anexo de Riscos Fiscais
Art. 62. Fica o Poder Executivo autorizado a firmar contratos de

parcelamentos com a Secretaria da Receita Federal do Brasil, Procuradoria Geralda
Fazenda Nacional, Caixa Económica Federal. concessionárias e permissionárias de
serviços públicos

Art, 63. Fica autorizado o pagamento de diárias. passagens
hospedagem e alimentação aos Conselheiros Municipais e servidores contratados, nas
mesmas condições de direito dos servidores efetivos

Art. 64. Para efeito do disposto no art. 42 da Lei Complementar n'
101/2000

despesa;
- considera-se contraída a obrigação no momento da liquidação da

11 - devem ser excluídas na apuração do disposto no "caput" as
despesas decorrentes de convênios, programas cujos recursos sejam provenientes dos
Governos Federal e/ou Estadual. e ainda aquelas que se realizarem
Independentemente da vontade do gestor, como gastos com pessoal, encargos sociais
energia elétrica, entre outras.

Art. 65. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação
Art. 66. Revogam-se as disposições em contrário

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SIRIRI/SE

Siriri, 18 de Julho de 2023

'AMARA SANTOS
Prefeita Interina Municipal

Praça Dr. Mário Pinos, 306 - Cen80 -- Siriri - Sergipo CEP 49 630-000 Tel./Fax (0XX79) 3297-1232
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NÍUNICIPtO DE SIRIRI
LEITE DIRETRIZES ORÇAN{ENTARIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
.4\'AI,IAçÃO DO CLIMPRIMENTO DAS MET.4S FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR

024

Este Demonstrativo apresenta os valor'cs referentes às metas previstas na Lei de l)iretrizes Orçamentárias (LDO)
pata o exercício de 2022 e os resultados efeüvamente realizados no ano 2022.

incisa,RF. att. 4':

%
Valor

lc/a) x 100( c) - (b-a)

13,8o6 .073 .914

5.52 12,55

4.534

6.534

1.013 .4

-4{)0.778

.649.957

(1,58:.78.799

Receia Não-Fin

Receita Total

'a (l l

44.000.00o

44.0oo.o0o

44.000.000

99,7y
99.744

99,744

95,210

4,534

4.534

8,

11,335

0] ,825 o . 073 .9 t 4

49 .521. 205

48.534.692 98,692

48.534 98,692

2.0o6986.513

3.13 o.53

9.649.95

4 .92 1.201

Despesa Total

Despesa Não-FI ceira (11)

{l-11)

l0,31

Resultado Prhlái (5{),67)

(.23 ,o4)

!0,62

15,56

Dívida Pública Consolidada

Receita Corrente [.{quida Valor

Pre\leão da Receita Ct)frente Líquida para 2022 44. ] 13.00t)

Receita Corrente Líquida realizada cm 2022 49.178.164
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N'lUNICIPIO DE SIRIRI
LEIDE DlltETRIZES ORÇAMENTAR]AS

ANEXO DE METAS FISCAIS
EX'0LtÇÃ0 00 PATRIMÓNIO LiQUiOO

2024

Este Demonstrativo apresenta a evolução do Pahimânio Líquido e tem coillo oUetivo mostrar a situação
patrimoniallíquida do Município nos últimos ti'ês anos.

REGIME PREVIDENCIÁRIO

A MF - Demonstiatixo l\ LRI'. ürt.4'. g2', Incisa 11[) i<b i,uu

PATRIMÓNIO LÍQtli00 2022   2021      
Património 'Capita]

Reservas

Resultado Acumulado

11.582 754

  ':":";     
ToTAl. 11.582.754 100,0c 12.688.922 !oo.oo 9.179.163 100,0{

PATKiMÕNiOLÍQUino 2022 % 202]   2020  
Patriinõnio'Capita]

Reservas

Resultado Açun)filado

MIINICÍPIO NÀO POSStlIREGlbfE PRÓPRIO DE PREVIDÊNCI,\ SOC[AI

tOTAl,            
 



NÍUNICÍPIO DE SIRIRI
LEITE DTRFTRIZES ORÇAMENTARTAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
ORIGENS E API.ILAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS CONA A Alce\AÇÃO DE ATIVOS

2024

O demonstrativo informa a arrecadação com a Alienação de Bens Ncíó-.,eis, Imóveis, Intangíveis e os rendinleíltos
dc aplicações üinancciras dos recursos, assim como a despesa paga com os [ccursos da alienação, discrin]inada
em despesas de capital e da previdência.

AMF - [)emonstrativo V LRF. art.4'. 2'. incisa llT  
RECEITAS REALIZADAS 2022 (a) 2021 (d) 2o20

RE(:CITAS DE CAPITAL

AL[ENAÇAO DE A]'AVOS
Alienação de Berls Móveis

Alienação dc Bens ImÓ\ eis      
  (] (] 

DESPESAS
EXECUTADAS 2022 (b) 2021 (c) 2020  

APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS
[)ESPERAS l)E CAPITAL

[nvestimentos

inversões Financeiras

\mortizaÇão da Dívida

DESPESAS CORR ENTES DOS REGIMES DE PREV[D

Regime Geral dc Previdência Social

Regime P]'Óprio dos Sçividores Públicos        
'roi'AL        
SAI.DO FIN ,qNCEIRO       ) = fd-e) t               
     



'MUNICÍPIO DE SIRIRI
LEITE l)IRETRIZES ORÇAME'NTÁRTAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
RECEITAS E l)F.SPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO RPPS

2024

O Município não possui Regime Próprio de Previdência Social

RECEITAS PREVinENCIARIAS l cano-4> Ano-3> àno-2>

RECEITAS CORRENTES

Receita dc Contribuições

Pessoal ci\ll

F'cssoaIMllitar

Ouü us Contribuições Previdençiárias

Compensação Prevídencíária enfie RGPS c RPI'S

Receita i-atrinlonial

( )utras Receitas Coerentes

RECEITAS DE CAPITAL

Alienação dc Bens

Outras Receitas de Capital

REPASSES PREVIDENCI.41{íOS RECEBIDOS PELO RPPS

Contribuição Patronal do Exercício

PçssoalCivil

Pc is031 N{ ilitat

Contribuição Paü anal de Exercícios Antciiorcs

Pessoal ci b'ii

Pt;ssoaIMllitar

REPASSES PRE\rID. PARA COBERTlíRA DE DEFICIT      
TOTAL DAS RECEITAS PREVIDENCIARIAS tl)      

DESPESAS PREVIDENCIARIA S Ano-.4> cano-3> <Ano-2>

\l)bTÍNISTltAÇAO GERAR

Despesas CorrenCçs

Despesas de Capita]

PRE\'TDENCIA SOCIAL

Pessoal Civil

Pessoal NÍilitar

Outras Despesas Correntes

C'olnpensação Previd. de aposerit. RPPS e RGPS

Compensação Previd. de Pensões entre RPPS e RGPS      
TOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS {ll)      
RESULTAOO PREVIDENCIARIO(] - n}      
DISPONIBILIDADES FINANCEIRAS DO RPPS



MUNICÍPIO DE STRI'RI
Ll:IDE DIRETRIZES ORÇAMENT.ÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
PRO.JEÇÃO ATUARIAI DO RPPS

2024

LRF. art.4', $2'. incisa IV, alínea a R$ milhares

EXERcicro
RI,PASSE
CONTRIB

PATRONAL (a)

RECEITAS
PR[VID

DESPESAS
PREVID

RES{Jt FADO
PREVID

K I' I'/\bn l

!tECEBTI)O
P/C0]3ERT(JRA
l)E l)EFI Cll

RPllSrb)
Valor valor valor

Í dl=fa Fb-c)

     
 



NTUNICIPIO DE SIRIRI
LEIDE Dll{.ETRIZES ORÇAMENTÀRTAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
ESTll\tAI''lVA E COl\lPENSAÇÃO DA RENUNCIA DE RECEITA

2024

Este Demonstrativo deve apresentar as previsões de renúncia dc receita, otl sQa, os tributos paa os quais estão
previst,as as renúncias, os setores/programas/beneãiciárÍos que devem ser f'avorecidos, e a forma de comi)ensação.
O Município, pma os anos 2024, 2025 e 2026, não tem previsão de renúncia de receita.

4MF Denlonsn ativ(iVll LRF. an. 4'. $ 2'. incisa V  

TRIBUTO MODALIDADE
SEToRES,PROGRAMAS

BENEFICI.\RIO

RENtjNCIA l)E RECEITA
PREVISTA

CObÍPENSAÇAO
2024   !o26

             
rOTAs.        
   



NtUNICIPIO DE SIRIRI
LEIDE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS

ANEXO DE METAS t;'lSCAIS
MARGENIDE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGA'róRIAS DE CARÁTER CONTINIIADO

2o24

Este Demonstrativo apresenta o Aumento Pennallente da Receita (APR), deãnido pelo MDF (13' Edição) como
sendo o proveniente dc elevação de alíquotas, atnpliação da base de cálculo, majoraçào ou criação de tributo ou
contribuição, cuja competência tributária é do próprio ente e as Despesas Obrigatórias dc Caráter Continuado
(DOCC), definida pela LRF, no seu art.17, como Despesa Comente derivada de Lei, Medida Provisória ou ALo
Administrativo Normativo que fixem para o ente a obrigação legalde sua execução por um período superior a dois
exercícios. É considerada aumento de despesa a prorrogação da DOCC criada por prazo determinado

O cálculo do Aumento Permanente da Receita baseou-se no histórico de crescimento da receita corrente
como o PTB previsto para o ano de 2024 no Boletim Focus de 17 de março de 2023, de 1,47%.

Para Novas Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado, foi levando em consideração o crescimento das despesas
obrigatórias, tendo, assitn, Margem Líquida de Expansão de DOCC no tnoiltante aproximado de
R$ 781.200,00

AMF Demonstrativo \rlll LRF, art 4'. $ 2Q, incisa V R$ U,UU

EVEN'ros Valor Previsto para 2024

Aumento Permanente da Receita

í-) Tr lsÉBrências constitucionais

Í ) Transferências ao FUNDEI 434.000

2.170.00a

Saldo FinaldQ Aumento Permanente de Receita(T) 1.736.o0o

Redução Pçmta':ente dç Despesa(11)  
Margem Bruta (ITT) = (}+lT) 1,736.000

Saldo Utilizada da Margem Bruta(IV)

No\ as DOCC

No\ as DOCC geradas por P}'P  
Margem Líquida de Expansão de DOCC (V) -(lll-lV) 781.20Q



MUNICÍPIO l)E SIRIRI
LEJ i)E i)rRE'lPiZES ORÇAMENTARIAS

ANEXO DE RISCOS FISCAIS

DENIONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS
2024

ARF (LRF, at L 4' 3' Kb l,u\
PASSIVOS CONTINGENTES PROVll)ENCIAS
DescHção valor [)escrfção vaioi

Demandas Judiciais      
l)ívldas efn Processo dc Reconhecimento      
ovais e Garantias Concedidas []    
Assunção de PMsivos      
Assistências Diversas      
Outros Passiva)s Conttnxen [es 1]    
S[JBTOTAL   SUBTOTAL  

DEMAIS RISCOS FISCAIS PASSA\'oS PROVIDENCIAS
Frustração dc An ççadaçãQ 4Q.000 \bcrlula dç Créditos

\diçionais d pat [ii da

Reserva de Contingência

62{).oo(:Rcsdtuicão dç Tributa)s a Níaiol  
A\ais c (}araniias Concedidas  
Disçrçoância dc DrQieçõçs  
ante os Riscos Fiscais õ20.000 Lilútação de Empenho 1.24t].(]llt
SUBTOTAL 1.860.0GO SURTOTAL 1:860.00C
TOTAL 1.860.o0G TOTAL L.860.0{X

 


